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DA AÇÃO À COLABORAÇÃO REFLEXIVA EM 
COMUNIDADES DE PRÁTICA

RESUMO

A refl exividade que ocorre durante os processos de aprendizagem em comunidades de prática consti-
tui o foco deste artigo. Seu objetivo é descrever o papel que a refl exividade desempenha em ambientes 
marcados por interações sociais e pelo intercâmbio de experiências conectadas a uma prática. No plano 
teórico, adota-se a abordagem socioprática da aprendizagem organizacional. No plano metodológico, 
realiza-se um estudo de quatro casos de organizações de ensino superior com base em entrevistas semi-
estruturadas e observações sistemáticas. Os resultados permitem desenvolver o conceito de colaboração 
refl exiva, discutindo sua importância na promoção de idéias inovadoras sobre uma prática, intensifi can-
do, conseqüentemente, a aprendizagem e a geração de novos conhecimentos. 
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ABSTRACT The refl exivity which occurs during learning processes within communities of practice constitutes the focus of this article. More spe-

cifi cally, the goal is to describe refl exivity’s role in environments embedded in social relations connected to a practice. At the theoretical level, 

a socio-practical perspective of organizational learning is adopted. At the methodological level, a study of four cases was carried out in higher 

education organizations. The empirical study is based upon semi-structured interviews and systematic observation. The results allow us to de-

velop the concept of refl ective collaboration, discussing its importance in promoting innovative ideas about a practice, intensifying, consequently, 

learning and the generation of new knowledge.
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e geração de conhecimentos em contextos sociopráticos. 
Por refl exividade, entendemos a “ativa, persistente e cui-
dadosa consideração de qualquer crença ou suposta forma 
de conhecimento” (Dewey, 1933, p.9).

O objetivo deste artigo é descrever o papel da refl exivi-
dade em ambientes marcados por interações sociais e pelo 
intercâmbio de experiências conectadas a uma prática. 
Para tanto, nosso foco recai sobre o estudo da refl exividade 
no âmbito da abordagem socioprática da aprendizagem 
organizacional. Mais especifi camente, examinaremos a 
refl exividade em contextos das comunidades de prática 
com base em pesquisa empírica junto a organizações de 
ensino superior privadas.

O artigo está estruturado em três partes, além desta 
introdução e da conclusão. Na primeira parte, apresen-
tamos as teorias relacionadas à comunidade de prática e 
refl exividade. Na segunda parte, com base em um estudo 
de caso múltiplo em quatro organizações de ensino supe-
rior privadas, utilizando entrevistas semi-estruturadas e 
observação, exploramos os limites, os desafi os e o poten-
cial da refl exividade em comunidades de prática. Assim, 
desenvolvemos o conceito de colaboração refl exiva e pro-
pomos que, em contextos sociointeracionais, semelhantes 
àqueles das comunidades de prática, a refl exividade seja 
intensifi cada, promovendo aprendizagem e geração de 
conhecimento inovador. Finalmente, na terceira parte, 
discutimos as implicações para pesquisa e teoria relacio-
nadas à aprendizagem organizacional. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Abordagens à aprendizagem organizacional 
Muitos autores (Fiol e Lyles, 1985; Daft e Huber, 1987; 
Toffl er, 1990; Garvin, 1993; Nevis, Dibella e Gould, 1995) 
são unânimes na afi rmação de que, para as organizações 
sobreviverem e prosperarem ao longo do tempo num 
ambiente marcado pela incerteza, a aprendizagem orga-
nizacional é uma condição fundamental (Souza-Silva, 
2005). 

A aplicação da aprendizagem ao contexto organizacio-
nal, gerando o conceito de aprendizagem organizacional, 
surge mais sistematicamente ao longo da década de 1980, 
e a idéia é popularizada nos anos 1990 (Garrat, 1999). 
Alguns trabalhos contribuíram de forma substantiva para 
abrir a discussão sobre esse tema. Dentre eles, destaca-
se o de Argyris e Schön (1978), onde são formuladas 
as noções de circuito simples e duplo de aprendizagem 
(single and double loop learning). Tal idéia foi inspirada 
em Bateson (1973), sendo, inicialmente, apresentada 

INTRODUÇÃO

Muito se discute sobre a aprendizagem individual em 
escolas e universidades por meio da educação formal 
(Gherardi, Nicolini e Odella, 1998; Lohman, 2000). 
Tradicionalmente, uma pessoa é considerada como de-
tentora de conhecimento segundo a posse de títulos 
acadêmicos (Cunha, 1998, p. 20). E isso a torna valo-
rizada na sociedade e no mercado de trabalho. Segundo 
Schwartzman (2000), por exemplo, no Brasil, há grandes 
benefícios sociais e econômicos que resultam da obtenção 
de um diploma superior. Isso se evidencia nos altos dife-
renciais de renda que existem entre aqueles que possuem 
diplomas de nível superior e os que não possuem. 

É quase ignorada, todavia, a importância da aprendiza-
gem que ocorre, informalmente, no contexto organizacio-
nal como fruto da partilha de experiências socioprofi ssio-
nais e da refl exão crítica sobre esse conhecimento socia-
lizado (Pollard, 1990; Gherardi, 2001). Sem desmerecer 
a importância da educação formal, defendemos, porém, 
que ela apresenta signifi cativas limitações devido a sua 
natureza meramente explícita e unidirecional da trans-
missão de conhecimento (Wenger, 1998).

Segundo Polanyi (1966), o conhecimento possui duas 
dimensões intrinsecamente vinculadas: a explícita e a táci-
ta. Mecanismos de transmissão formal do conhecimento, 
tais como os métodos tradicionais de ensino baseados em 
uma lógica “escolarizante” (Freire, 1967), possuem a ca-
pacidade de transmitir apenas a parte explícita, que não 
representa a totalidade do conhecimento. Somente por 
meio de contextos sociais de aprendizagem intimamen-
te conectados a uma prática é que a dimensão tácita do 
conhecimento pode ser incorporada. Por exemplo, nem 
mesmo o próprio Pelé seria capaz de ensinar por meio 
de aulas expositivas como se tornar um bom jogador de 
futebol. É provável que ele pudesse externar apenas al-
guns poucos fundamentos sobre a arte de jogar futebol, 
mas isso, certamente, não teria o poder de transformar os 
ouvintes em grandes craques. Aprender a jogar futebol 
envolve, sobretudo, a absorção de conhecimentos tácitos 
que só podem ser incorporados por meio de vivências e 
experiências sociais ligadas à práxis desse esporte.  

É nesse contexto de aprendizagem socioprática que 
emerge a idéia de comunidade de prática,  que pode ser ca-
racterizada como um grupo de pessoas que, engajadas em 
empreendimentos comuns, buscam desenvolver-se em um 
determinado domínio de conhecimento (Wenger e Snyder, 
2000). Apesar de raramente ser explorada na literatura 
sobre comunidades de prática, a noção de reflexividade 
representa um dos processos essenciais na aprendizagem 
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por Argyris (1977), que a disseminou, em conjunto com 
Donald Schön (Argyris e Schön, 1978). 

Para Argyris e Schön (1978; 1996), a aprendizagem 
envolve os processos de detectar e corrigir erros. Quando 
algo dá errado, busca-se, inicialmente, encontrar uma 
nova estratégia dentro de um mesmo conjunto de variá-
veis. Em outras palavras, determinados objetivos, regras 
e valores são operacionalizados em vez de questionados. 
Dessa forma, esse tipo de situação promove apenas apren-
dizagens incrementais ou de circuito simples (single loop 
learning). Quando as normas, regras e valores são ques-
tionados, a mudança que acontece é radical, em vez de 
incremental. Em outras palavras, quando há alteração nos 
parâmetros que orientam um comportamento ou evento, 
a mudança que ocorre promove uma aprendizagem de cir-
cuito duplo, ou double loop learning. Para Argyris e Schön 
(1978; 1996), a noção de circuito duplo de aprendizagem 
é substantivamente relevante para que as organizações 
possam lidar com o contexto atual de mercado intenso 
de mudanças e incertezas.

Ao longo de mais de duas décadas, as pesquisas sobre 
aprendizagem organizacional fl oresceram, concebendo 
um amplo escopo de concepções que estão longe de al-
cançar consenso conceitual (Argyris e Schön, 1978; Fiol 
e Lyles, 1985; Daft e Huber, 1987; Levitt e March, 1988; 
Borges, 1995; Argyris e Schön, 1996; Daudelin, 1996). 
Wang e Ahmed (2003), por exemplo, propõem que o con-
ceito de aprendizagem organizacional pode ser entendido 
a partir de diferentes focos: foco na socialização da apren-
dizagem individual; no processo ou sistema; na cultura; 
no gerenciamento do conhecimento; no desenvolvimento 
contínuo; e foco na criatividade e inovação. 

A despeito das diversas formas de compreensão da 
aprendizagem organizacional, vários estudiosos (Alvesson 
e Kärreman, 2001; Gherardi, Nicolini e Odella, 1998; 
Araujo, 1998; Wenger, Mcdermott e Snyder, 2002) afi r-
mam que duas perspectivas se impõem a todas as outras 
formas de mapeamento desse campo de estudo: a de cunho 
mais individual-cognitivista e a de caráter marcadamente 
socioprático. Em cada perspectiva, a noção de aprendiza-
gem é contemplada de forma diferente. 

Na perspectiva individual-cognitivista, o conhecimento 
se processa a partir de construções cognitivas, podendo 
ser codifi cado e transmitido fora dos contextos onde foi 
gerado. É a idéia de que a organização não possui cérebros, 
mas possui sistemas cognitivos e de memória (Hedberg, 
1981). Para essa abordagem, a aprendizagem organizacio-
nal iguala-se à idéia da soma das aprendizagens individuais 
(Hedberg, 1981). Assim, a aprendizagem acontece quando 
as pessoas aprendem individualmente ou quando a orga-

nização incorpora novos membros cujo conhecimento ela 
não possuía previamente (Simon, 1991). Nesse sentido, 
os indivíduos representam fundamentais agentes para a 
aprendizagem nas organizações (Wang e Ahmed, 2003). 
Além disso, essa perspectiva confere signifi cativa ênfase 
aos recursos informacionais para gerenciar e distribuir 
o conhecimento. Nessa direção, os bancos de dados de-
sempenham, virtualmente, a tarefa de estocar o conheci-
mento e permitir sua recuperação instantânea (Fox, 1997; 
Araujo, 1998; Fahey e Prusak, 1998; Clark e Rollo, 2001; 
Wenger, Mcdermott e Snyder, 2002).

Por outro lado, a perspectiva socioprática posiciona a 
aprendizagem não somente na mente das pessoas, mas 
também nas relações sociais entre os indivíduos enga-
jados numa prática (Easterby-Smith, Snell e Gherardi, 
1998; Alvesson e Kärreman, 2001). Conseqüentemente, 
a aprendizagem organizacional não é somente um pro-
cesso cognitivo, mas uma realização coletiva, inseparável 
do intercâmbio de experiências, conhecimentos e signifi -
cados sobre práticas e processos profi ssionais (Gherardi, 
1999). Daí que, nessa perspectiva, a aprendizagem orga-
nizacional engloba o processo de negociação, partilha e 
absorção de conhecimentos práticos equivalentes à noção 
de competência. 

Sem, obviamente, desmerecer a importância da pers-
pectiva individual-cognitivista, defendemos, porém, que 
ela apresenta signifi cativas limitações devido a sua na-
tureza meramente explícita e unidirecional da transmis-
são do conhecimento (Wenger, 1998; Schmidt, 2000). 
Segundo alguns autores (Brown e Duguid, 1991; Gherardi, 
Nicolini e Odella, 1998; Mac-Farlaine, 1998; Easterby-
Smith, Crossan e Nicolini, 2000), o caráter tácito do co-
nhecimento somente é partilhado por meio de contextos 
sociais de aprendizagem intimamente conectados a uma 
prática. É o que Bourdieu (1990) chama de senso prático 
em oposição à lógica do discurso. 

Comunidades de prática
À luz dessas duas abordagens, a noção de aprendizagem 
organizacional em uma perspectiva socioprática constitui-
se na mais indicada para orientar o propósito deste artigo – 
o qual pretende examinar o fenômeno da refl exividade em 
contextos de interações sociais. A partir dessa perspectiva 
socioprática de compreensão do processo de aprendiza-
gem organizacional, emerge a noção de comunidades de 
prática (Wenger, 1998; Wenger e Snyder, 2000; Printy, 
2002; Wenger, Mcdermott e Snyder, 2002; Wenger, 2003), 
fundada nas dimensões apresentadas no Quadro 1.

Uma comunidade de prática constitui-se num ambiente 
que sustenta sufi ciente engajamento voluntário e mútuo 
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entre seus membros, objetivando, por meio da busca de 
empreendimentos comuns, a partilha de conhecimentos 
e geração de aprendizagem (Wenger, 1998, p. 86; Wenger, 
Mcdermott e Snyder, 2002, p. 4). Esses conhecimentos 
estão intimamente conectados à prática dos membros 
dessa comunidade. 

Por exemplo, professores universitários de uma faculda-
de privada que se encontram, voluntariamente, com certa 
regularidade nos intervalos de suas aulas para partilharem 
preocupações da ação docente entre si podem se constituir 
numa comunidade de prática. Nesse espaço de encontro, 
eles conversam sobre sua vida, trocam experiências, per-
mutam idéias e perspectivas, bem como partilham seus 
medos, angústias e dilemas em suas práticas docentes, e 
solicitam apoio mútuo. Nesse ambiente informal de inte-
ração social e engajamento coletivo ao redor da atividade 
docente, eles acabam partilhando vivências e experiências, 
promovendo a aprendizagem contextualizada na prática 
que se constitui na segunda dimensão da comunidade de 
prática. Nesse sentido, a aprendizagem é contextualizada, 
na prática, na medida em que o processo de conhecer está 
ligado às ações cotidianas (Wenger, 1998; Gherardi, 2001), 
ultrapassando, portanto, ocasiões específi cas, tais como si-
tuações de salas de aula, sessões de treinamento e leitura 
de livros (Gherardi, Nicolini e Odella, 1998),

Além disso, as comunidades de prática são fl uidas e in-
formais; surgem sem a necessidade dos mesmos padrões 

que moldam as estruturais formais de uma organização 
(Lee e Cole, 2003). Assim sendo, elas não devem ser con-
fundidas com outras estruturas sociais, como, por exem-
plo, os departamentos formais de uma organização.

Por meio da associação em comunidades, desenvol-
vendo projetos conjuntamente, adota-se consciente ou 
inconscientemente sistemas de crenças, vive-se experiên-
cias e, conseqüentemente, desenvolve-se uma identidade 
partilhada (Brown, Collins e Duguid, 1989). Dessa forma, 
a identidade individual e coletiva vai sendo construída por 
meio das relações sociais, das rotinas, das conversas, do 
fazer junto as coisas, dos gestos, das estórias e das ações 
decorrentes da participação ativa dos membros de uma 
comunidade (Gherardi, Nicolini e Odella, 1998). Nesse 
processo, signifi cados são negociados durante a contínua 
interação e troca de experiências, durante o relacionamen-
to entre as nossas experiências e as das outras pessoas. Ao 
negociar signifi cados em uma comunidade de prática, os 
indivíduos refl etem. Portanto, a refl exividade representa 
uma precondição para que a aprendizagem aconteça. 

Refl exividade e ação refl exiva
O conceito de refl exão refere-se à “ativa, persistente, e 
cuidadosa consideração de alguma crença ou suposta 
forma de conhecimento” (Dewey, 1933, p. 9). A refl exão 
acontece na ação quando se comparam práticas atuais com 
aquelas que presenciamos ou realizamos no passado. Por 

Quadro 1 – Dimensões da comunidade de prática.

DIMENSÕES CARACTERÍSTICAS

Engajamento mútuo e 
empreendimento comum

Está ligado ao processo de participação ativa numa comunidade. A vontade de se aprofundar num 
domínio de conhecimento é um importante fator de engajamento. O empreendimento comum 
refere-se ao processo de desenvolver projetos e idéias conjuntamente, visando contribuir com a 
geração de conhecimentos para a comunidade de prática.

Aprendizagem contextualizada 
na prática

O processo de conhecer está vinculado a uma prática cotidiana. Em outras palavras, conhecer é 
ser capaz de participar de uma prática socialmente legitimada por uma comunidade. 

Surgimento é voluntário e 
informal

Uma comunidade de prática surge sem a necessidade dos mesmos padrões que moldam as es-
truturais formais de uma organização.

Identidade partilhada
Por meio da associação em comunidades, desenvolvendo projetos conjuntamente, adotam-se 
sistemas de crenças, rotinas, caminhos de fazer as coisas e, conseqüentemente, desenvolve-se 
uma identidade partilhada.

Negociação de signifi cados

Os empreendimentos comuns constituem-se em contextos relevantes para que a negociação de 
signifi cados aconteça. Assim, as pessoas, conjuntamente, negociam ativamente experiências e vi-
vências práticas, bem como produzem artefatos. É no relacionamento das experiências individuais 
e da competência social que a aprendizagem acontece.

Fonte: Wenger (2003).
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meio da refl exividade, o indivíduo busca entender a nova 
realidade com a qual se depara a partir de suas experiên-
cias pretéritas (Daudelin, 1996). O confronto da situação 
atual com situações familiares do passado ativa o proces-
so refl exivo com vistas a ajudar o indivíduo a descobrir a 
melhor forma de realizar uma ação no contexto de uma 
nova prática. O evento familiar do passado funciona, en-
tão, como um precedente, uma metáfora, uma espécie de 
exemplo para o fenômeno não familiar. 

Como um processo, a metáfora ajuda o indivíduo a ver 
um fenômeno como parecido com outro, mas não idênti-
co, pois pode apresentar variações. A metáfora, portanto, 
contribui no sentido de gerar o senso de continuidade 
entre as práticas ao longo do tempo. É, pois, nesse exer-
cício metafórico-refl exivo de comparar práticas passadas 
com atuais, de perceber as variações presentes nas novas 
práticas e de conceber resoluções para os problemas apre-
sentados por elas que o processo de aprendizagem acon-
tece (Schön, 1983). A aprendizagem ocorre, assim, pelas 
contínuas espirais de estágios de apreciação da ação, da 
ação e da reapreciação da ação (Schön, 1983, p. 132) em 
um contexto refl exivo contínuo. 

A refl exão na ação não ocorre necessariamente no ins-
tante de uma prática, mas está diretamente ligada a ela. O 
exercício refl exivo pode ocorrer depois que uma prática é 
realizada. O indivíduo pode então realizar retrospectos e 
refl etir sobre suas ações empreendidas, explorando outros 
entendimentos das práticas com as quais se depararam, 
fazendo isso “por simples especulação ou por um delibe-
rado esforço de se preparar para futuras práticas” (Schön, 
1983, p. 61). Porque a aprendizagem das pessoas acontece 
por meio de um processo quase instantâneo de refl exão 
sobre suas práticas (Mezirow, 1990; Rigano e Edwards, 
1998), a refl exão pode estimular a “modifi cação de con-
vicções e práticas” (Butler, 1994, p. 21).

A refl exividade tem um poder generativo, pois pode 
promover percepções, explanações, invenções e soluções 
para os novos problemas que uma nova prática possa 
apresentar (Schön, 1983). Experiências de refl exões en-
riquecem o repertório do profi ssional para que, no futu-
ro, ele lide melhor com novas práticas e seus problemas, 
compondo novas variações para resolvê-los.

Se a refl exividade é um aspecto essencial do processo de 
aprendizagem organizacional, por que então as pesquisas 
focam a refl exividade, sobretudo a partir de um ponto de 
vista individual (Fenwick, 2003), por meio da noção de 
ação refl exiva (Schön, 1983; 1987)? Por que a refl exivi-
dade tem sido pouco considerada de um ponto de vista 
adequado a contextos sociopráticos, como os observados 
nas comunidades de prática? O estudo de caso apresen-

tado a seguir permite-nos considerar essas questões e 
avançar numa melhor compreensão da refl exividade em 
contextos práticos e sociointeracionais.

METODOLOGIA

No intuito de aprofundar o conhecimento sobre a refl e-
xividade em ambientes sociopráticos de aprendizagem, 
realizamos um estudo de caso múltiplo junto a quatro 
organizações de ensino superior privadas. Pelo fato de 
essas organizações serem, simultaneamente, intensivas 
em conhecimento e com repercussões comunitárias, en-
tendemos que elas amplifi cam a possibilidade de intensas 
relações sociais e partilha de conhecimentos, principal-
mente entre seus “profi ssionais do conhecimento” – os 
professores –, representando um contexto fértil para o 
desenvolvimento de nosso estudo. Por essa razão, esco-
lhemos para compor nossa amostra quatro organizações 
privadas  de ensino superior situadas no Sudeste do Brasil, 
de agora em diante ilustrativamente denominadas faculda-
des Canarinho, Colibri, Sabiá e Andorinha (Tabela 1). 

O estudo de caso dessas quatro organizações baseou-
se em 37 entrevistas individuais (aproximadamente nove 
por faculdade) e semi-estruturadas junto a professores, 
coordenadores de curso e diretores acadêmicos ligados 
a cursos de graduação em administração, durante 2004. 
É importante salientar que, mesmo exercendo cargos de 
direção acadêmica, os coordenadores e diretores entre-
vistados também desempenhavam funções docentes. A 
maioria dos professores entrevistados possuía regime de 
trabalho do tipo horista, exercendo outras atividades pro-
fi ssionais além do magistério (por exemplo, consultoria, 
gestão empresarial e pública). 

Os entrevistados estavam ligados a grupos formal e/ou 
informalmente constituídos, focados em pesquisa cientí-
fi ca, ensino e/ou gestão acadêmica. Inicialmente, foram 
considerados membros de grupos formais e informais no 
intuito de aumentar a possibilidade de encontrar pro-
fessores pertencentes tanto às comunidades de prática 
reconhecidas e cultivadas pela organização bem como 
àquelas outras que preferiam permanecer no anonima-
to. Além disso, focamos os campos de pesquisa, ensino 
e gestão acadêmica, pois consideramos tratarem-se de 
atividades fundamentais na formação de professores em 
administração. 

Cada entrevista teve aproximadamente 90 minutos 
de duração e foi transcrita integralmente. O protocolo 
de entrevistas buscou captar a trajetória profi ssional do 
professor, suas experiências ligadas à ação docente, os 
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processos de formação, aprendizagem e partilha de ex-
periências do docente e os contextos onde elas ocorrem. 
Realizamos também observações com a fi nalidade de des-
crever de forma mais íntima o contexto, as atividades que 
acontecem nesse contexto e as pessoas que participam 
dessas atividades.

O estudo empírico baseia-se na análise de discurso, en-
tendendo que a idéia de linguagem como forma de repre-
sentar a realidade tem sido substituída pela idéia de que 
a linguagem constrói a realidade (Alvesson e Kärreman, 
2000; Philips e Hardy, 2002, p. 2). A análise do material 
empírico foi realizada com o apoio do programa Nvivo e 
consistiu na codifi cação das entrevistas transcritas e das 
observações de campo no intuito de identifi car e carac-
terizar: (1) as comunidades de prática existentes; (2) as 
situações e os eventos de aprendizagem sociopráticos; e 
(3) os processos de refl exividade presentes em contextos 
sociopráticos de aprendizagem.

RESULTADOS DA PESQUISA

A comunidade de prática da Faculdade Canarinho
Dentre os grupos selecionados (ligados a ensino, pesqui-
sa e gestão acadêmica) nas quatro faculdades pesquisadas 
(Quadro 2), apenas um (na Faculdade Canarinho) repre-
sentava uma comunidade de prática (de ensino). Os demais 
grupos não se constituíam em comunidades de prática, pois 
não atendiam às dimensões necessárias a uma comunidade 
desse tipo – apresentadas anteriormente no Quadro 1. 

Assim, como já dito, a única comunidade de prática 
encontrada foi a da Faculdade Canarinho, denominada 
Núcleo de Formação do Professor (NuFP). Trata-se de um 
grupo de 12 a 15 professores que se reúne com o principal 
propósito de aprofundar seus conhecimentos sobre a ação 
docente, promovendo a qualidade do ensino (professor 

FC3). De acordo com a maioria dos entrevistados, a lógica 
de funcionamento dessa comunidade de prática dinami-
za o seu desenvolvimento. Destina-se aos professores de 
todos os cursos de graduação da Faculdade Canarinho 
(professor FC7) e “favorece um rico ambiente de inter-
câmbio de experiências distintas” (professor FC6), pois, 
como os docentes possuem diferentes formações, podem 
utilizar formas específi cas de ensino nas suas ações do-
centes, facilitando, assim, um aumento no repertório de 
experiências de ensino. 

A comunidade se reúne a partir de um calendário 
de discussões temáticas previamente sugerido por seus 
membros. Normalmente, há debates em torno de três ou 
quatro temas durante um semestre letivo. Cada temática 
possui uma carga horária que varia entre 12 e 15 horas, 
distribuídas em vários encontros de três a quatro horas 
de duração cada um, uma ou mais vezes por semana (de-
pendendo do tema). As discussões são sempre mediadas 
e estimuladas por um mediador escolhido entre os mem-
bros do próprio grupo. Além dos encontros temáticos, 
há outras reuniões entre os membros da comunidade de 
prática que podem acontecer em almoços, jantares, bem 
como em outras interações informais. 

Para o professor FC2, o engajamento dos membros é 
inteiramente voluntário, baseado no desejo pessoal e li-
vre de participar. Contudo, um dos fatores mais comuns 
que estão na base do engajamento dos professores nessa 
comunidade é a vontade de se desenvolver enquanto do-
cente, direcionando a comunidade no sentido da troca de 
experiências entre os professores sobre suas práticas de 
ensino. Tal troca não enfoca conteúdos ou conceitos de 
uma determinada disciplina (professor FC6), mas sim a 
prática docente propriamente dita. Nas próprias palavras 
do professor FC6: “Gosto da discussão de experiências, 
de como fazer, de como não fazer, de como somos melho-
res professores [...] E aí me pergunto: como é que posso 

Tabela 1 – Caracterizando as faculdades pesquisadas.

QUANTIDADE DE:
FACULDADES

CANARINHO COLIBRI SABIÁ ANDORINHA

Cursos de graduação 4 8 7 8

Estudantes 3.238 7.236 3.700 13.840

Professores 200 826 220 676

Estudantes do Curso de Administração 1.237 2.186 1.800 2.627

Professores da Faculdade de Administração 111 129 95 132
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melhorar? [...] Nesses encontros, fugimos completamen-
te da exposição, dos slides; o foco vai para discussão de 
experiências”.

Os conhecimentos partilhados por essa comunidade 
de prática dizem respeito, basicamente, ao modo de pre-
parar artefatos de apoio ao ensino, ao uso de técnicas de 
ensino, ao comportamento em sala de aula e a princípios, 
valores e crenças educacionais. O modo de preparar ar-
tefatos de apoio ao ensino refere-se às discussões sobre a 
preparação de aulas, a confecção de programas de curso, 
planos de aula e transparências de ensino, ao desenvolvi-
mento de formas de avaliação e à seleção da bibliografi a 
a ser utilizada. As técnicas de ensino incluem técnicas de 
comunicação, uso de recursos corporais e de voz, varia-
ção dos recursos didáticos (aulas expositivas, discussões 
em grupo, estudos dirigidos, estudos de caso práticos). 
Os conhecimentos ligados ao comportamento em sala 
de aula – um dos assuntos mais debatidos – decorrem 
de discussões sobre o modo de lidar com as emoções em 
sala de aula, sobre formas de condução do relacionamen-
to com o estudante, e sobre a maneira de ter controle e 
domínio da classe. Também se partilham conhecimentos 
sobre princípios, valores e crenças educacionais, tais como 
abordagens sobre avaliação da aprendizagem e postura 
ética do professor.

Os conhecimentos são partilhados por meio de narra-
tivas, de experimentação e de observação. As narrativas 
representam a principal modalidade de negociação de 
signifi cados para os professores entrevistados. Trata-se do 
intercâmbio de experiências pela valorização da fala dos 
docentes. Contando histórias dos eventos específi cos de 
suas ações docentes, os membros do NuFP partilham suas 
vivências. Ao contrário das aulas expositivas, nas narra-
tivas os ouvintes não são receptores passivos do conhe-
cimento: podem concordar, acrescentar pontos de vista 
ou até mesmo discordar radicalmente daquilo que está 
sendo contado pelo expositor. É nessa ação dinâmica de 
refl exão sobre as múltiplas experiências das pessoas que 
a aprendizagem acontece. 

Nos encontros do NuFP, a negociação de signifi cados 
ocorre também por meio da experimentação. Por exemplo, 
o entrevistado FC2 sinalizou que, num dos encontros do 
NuFP, ele foi o mediador da discussão sobre um programa 
de curso focado no ensino de competências. Os membros 
da comunidade aprenderam a construir esse programa em 
algumas sessões e depois refi naram esse instrumento por 
meio da utilização e experimentação prática. Foram então 
incorporando novos instrumentos e técnicas de ensino à 
medida que experimentavam esses instrumentos e técni-
cas em sua própria prática docente.

Quadro 2 – Grupos pesquisados e uma comunidade de prática encontrada.

ASPECTOS
FACULDADES

CANARINHO COLIBRI SABIÁ ANDORINHA

Grupos ligados às 
questões de ensino 
superior

1 grupo para a discussão 
de práticas de ensino 
organizado pela facul-
dade e encontrando-se, 
no mínimo, uma vez por 
semana.

1 grupo em curso de es-
pecialização sobre ques-
tões de ensino-aprendi-
zagem, encontrando-se 
duas vezes por semana.

Inexistente.

1 grupo em curso de 
extensão à distância so-
bre questões de ensino-
aprendizagem, encontran-
do-se mensalmente.

Grupos ligados à 
pesquisa

1 grupo para discutir 
os resultados de pes-
quisa, encontrando-se 
semestralmente.

Inexistente. Inexistente. Inexistente.

Grupos ligados à 
gestão acadêmica

1 grupo para gestão aca-
dêmica, encontrando-se 
semanalmente.

1 grupo para gestão aca-
dêmica, encontrando-se 
semanalmente.

1 grupo para gestão aca-
dêmica, encontrando-se 
semanalmente.

1 grupo para gestão aca-
dêmica, encontrando-se 
semanalmente.

Comunidades de 
Prática

1 comunidade de prática 
para discutir práticas de 
ensino.

Inexistente. Inexistente. Inexistente.
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Outra forma encontrada para negociar signifi cados é a 
observação, que consiste em assistir, presencialmente ou 
em vídeo, às aulas uns dos outros (simuladas ou reais) a 
fi m de analisar as distintas estratégias de ensino utiliza-
das pelos diversos professores. A observação constitui-se 
numa oportunidade importante para sinalizar os pontos 
fortes e fracos do desempenho de cada professor. O pro-
fessor FC6 relata seu sentimento em relação a essa mo-
dalidade de negociação de signifi cados: “Às vezes é meio 
desagradável, pois as pessoas dão feedback rigoroso e que 
magoa. Elas criticam, mas é legal ver esse tipo de atividade, 
pois depois você dá uma relaxada e fala: ‘puxa, é verdade, 
o que é que eu posso melhorar a partir daí?’”. 

Com relação ao envolvimento da direção da facul-
dade nas atividades da comunidade NuFP, ela acontece 
por meio de apoio. Por exemplo, a Faculdade Canarinho 
designa e remunera o gestor do NuFP para ser responsá-
vel por contatar os convidados externos para participar 
dos encontros, divulgar as reuniões, bem como reportar 
à direção da faculdade as necessidades da comunidade. 
Além disso, a faculdade fornece as instalações físicas e os 
equipamentos necessários para que o NuFP desenvolva 
suas atividades. 

Em suma, o NuFP representa uma comunidade de 
professores que partilham um interesse, um conjunto de 
problemas e uma “paixão” pelo tema de práticas de ensino. 
Tais professores buscam aprofundar seus conhecimentos 
e habilidades por meio de contínuas interações. O engaja-
mento é espontâneo, existe mútua partilha de conhecimen-
tos entre as pessoas e os objetivos da comunidade de prática 
não são impostos. Nesse contexto socioprático e interacio-
nal, bem como em outros contextos como os da mentoria e 
das interações casuais, a refl exividade é potencializada.

A refl exividade: do âmbito individual ao socioprático
Como vimos, a refl exividade, no âmbito individual, é co-
mumente ligada à idéia de ação refl exiva (Schön, 1983; 
1987). Por exemplo, os professores FC4 e FC7 dizem 
que quando os estudantes não estão prestando atenção à 
sua aula é um sinal de que as práticas utilizadas (didáti-
ca, por exemplo) não estão sendo efi cazes, devendo ser 
repensadas e reajustadas.

Quem é que pode dar uma aula tendo uma estudante que 

está lendo a Veja, uma outra que está lixando a unha e um 

outro que está lendo, o tempo todo, as mensagens que vêm 

do celular?! Alguma coisa há! Essas pessoas não estão te 

agredindo; só estão sinalizando que a aula não está legal. 

[...] Aí, eu vou testando melhores formas de ensino [...] 

Educação é uma atividade artesanal. (professora FC4).

Essas situações de descontentamento do estudante com 
a aula incitam o professor a acessar seu repertório de ex-
periências do passado e a remodelar sua ação docente até 
encontrar uma solução mais adequada para o problema 
encontrado. É um contínuo e dinâmico processo de con-
frontar situações que emerge com aquelas outras expe-
riências provenientes do passado, buscando resoluções 
para a difi culdade em questão.

Os professores das quatro universidades afi rmam que 
a maior parte da aprendizagem docente ocorre na prática, 
por meio de tentativa e erro, experimentação-resposta. 
Assim, eles vão ampliando seu leque de experiências 
docentes, tornando-se, com o tempo, mais competen-
tes. Para o professor FC5, a prática e a refl exão contí-
nua sobre a ação docente foram muito importantes para 
lhe dar “jogo de cintura” no ensino. O professor FC6 
explica: “Cada classe que você vai pegando, são dinâ-
micas de ensino diferentes. Às vezes você tenta aplicar 
um negócio que deu certo numa classe e não dá certo na 
outra (...) essas situações vão aumentando sua experiência 
como professor”. 

Adicionalmente, quanto menos repertório de expe-
riências um profi ssional possui, mais ele terá difi culdades 
para encontrar formas criativas de resolver os problemas 
relacionados à sua prática cotidiana. Por exemplo, o pro-
fessor FC6 revela-nos que logo no início de sua carreira 
docente sofreu muito, pois não sabia como enfrentar cer-
tas situações em sala de aula. Diz-nos ele: 

No começo, eu não conseguia dar uma boa aula. Vinha 

programado e tentava seguir a programação. Eu era “tra-

vadão”. Um belo dia uma aluna me falou: “Relaxa, profes-

sor, fi ca calmo, tranqüilo”. Simplesmente, eu não sabia o 

que fazer. Só depois de um bom tempo comecei a tentar 

usar métodos alternativos, ter um diferente approaching 
na relação com os alunos, não fi car tão preso, gerar mais 

discussão. (professor FC6).

A análise da experiência da comunidade de prática NuFP 
permitiu aferir a importância crucial que possui o reper-
tório de experiências no processo de refl exividade. Assim, 
quanto maior o repertório de experiências um professor 
possuir ou puder acessar (quando membro, por exemplo, 
de uma comunidade de prática), maior será a sua possibi-
lidade de melhor lidar com novas situações problemáticas 
que surgirem em sala de aula (professora FC4). 

Assim, essas situações sugerem que, em ambientes ri-
cos em interações sociais, onde as pessoas partilham seus 
conjuntos de vivências prático-profi ssionais umas com as 
outras, a refl exividade é intensifi cada. Isso ocorre porque 
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cada pessoa passa a acessar não apenas seus repertórios 
individuais de experiências, mas também os das outras 
pessoas. Quando as pessoas se engajam em contextos 
sociopráticos, dialogando, negociando signifi cados ba-
seados em suas experiências profi ssionais e cotidianas, 
elas dinamizam seus processos individuais de refl exão 
e colaboram com a refl exão dos demais, amplifi cando a 
refl exividade e, conseqüentemente, a aprendizagem e a 
competência social do grupo.

Por exemplo, o professor FS4 sempre se preocupou 
em saber se seu método de ensino estava sendo efi caz por 
meio do resultado das provas e testes. Porém, passou a 
perceber que nem sempre as provas e testes eram efi cazes, 
pois, como toda a avaliação formal, elas só cobrem uma 
pequena parte do que foi discutido em sala de aula. Então 
resolveu, logo após o término da aula, perguntar a alguns 
estudantes o que eles tinham achado da aula ministra-
da. Obtinha, na maioria das vezes, a mesma resposta de 
elogio à aula. Conversando sobre essa situação com seus 
colegas, ele encontrou uma forma inusitada para avaliar 
se suas aulas estavam sendo efi cazes: 

Antigamente, eu chegava para o aluno e perguntava: “O 

que você achou da aula?”. Ele sempre falava: “Eu gostei, 

achei legal”. Muito difi cilmente ele queria deixar uma má 

impressão para o professor, em função do viés da avaliação. 

Como eu o avalio, o aluno vai querer fazer uma média co-

migo, não é? Aí, conversando com o professor X sobre esse 

assunto, ele me disse: “Procure, depois da aula, andando 

pelo corredor, informalmente, perguntar aos alunos sobre 

tópicos que você considera importante no seu curso”. Eu 

o ouvi, e hoje tento fazer isso com várias pessoas. É um 

feedback técnico que me ajuda a perceber o quanto o alu-

no assimilou de minha aula. (professor FS4).

Analisando essa situação, observamos que, num pri-
meiro momento, o professor realizou a ação refl exiva. 
Individualmente, percebeu que a prova formal não era 
um bom meio para avaliar a efi cácia dos seus métodos de 
ensino. Dessa forma, acessando seu repertório individual 
de experiências, ele pensou em outra forma para resolver 
seu problema. O que aconteceu foi que essa outra maneira 
escolhida também era limitada, pois permitia respostas en-
viesadas. Não conseguindo pensar em outras soluções para 
seu problema por possuir um reduzido repertório de expe-
riências, o professor FS4 expôs sua questão para os colegas. 
Assim, ele disparou uma discussão baseada nas vivências 
acadêmicas de seus pares, ativando o repertório social de 
experiências, o que promoveu o alcance de uma solução 
mais competente e criativa para o problema levantado. 

Outro exemplo que ilustra bem a refl exividade em con-
textos sociopráticos aconteceu com o professor FCo5. Ele 
nos relata que, nas interações com seus colegas, pegava 
muitas dicas sobre o comportamento dos professores em 
sala de aula. Em determinada ocasião, ele estava tendo 
grande desgaste com uma turma de estudantes que con-
versava muito. Tentou ganhar a atenção da classe de forma 
variada. Por vezes, gritava pedindo silêncio; outras, esmur-
rava a mesa, solicitando que parassem de conversar; em 
outros momentos batia palmas, tentando em vão superar 
o barulho da conversa e chamar a atenção dos estudantes. 
Não obteve resultado positivo com nenhuma dessas ações 
alternativas, ativadas a partir de seu repertório individual. 
Conversando com outros professores sobre seu problema, 
o professor FCo5 foi aconselhado por outro colega pro-
fessor. Ele comenta o que aconteceu:

Eu me lembro que eu tinha uma sala extremamente pro-

blemática, no sentido de que conversava muito [...] Aí, um 

professor comentou comigo: “Para parar com a conversa 

dos alunos, eu pauso a aula, aí eles percebem que eu estou 

calado. Resultado, imediatamente, eles se calam para eu 

poder dar aula”. Dito e feito! Fiz a mesma coisa. Tentei 

me posicionar na sala de tal maneira que eles pudessem 

me olhar e parar de conversar para eu poder retornar a 

dar a aula. Foi uma dica de um professor que eu peguei e 

pus em prática. Funcionou! (professor FCo5). 

Portanto, ao enfrentar tal problema, o professor FCo5 
só conseguia pensar em soluções incrementais. No mo-
mento em que partilhou sua difi culdade com outros 
colegas, acabou por se ativar o repertório coletivo de 
experiências. Isso gerou uma diversidade de idéias, de-
bates, argumentos, contra-argumentos, até ser encon-
trada a solução mais inovadora e efi caz para a situação 
problemática em questão.

Os dois últimos exemplos comentados ajudam-nos a 
distinguir duas situações de refl exividade. Inicialmente, 
os dois professores, para resolver seus problemas (avaliar 
o método de ensino e ganhar a atenção dos estudantes), 
realizaram a ação refl exiva. Assim, cada um refl etiu indi-
vidualmente sobre o problema que o afl igia e, acessando 
seu repertório pessoal, buscou encontrar soluções para 
resolver seus problemas. Como vimos, a ação refl exiva 
empreendida por esses professores possibilitou que eles 
encontrassem outras atitudes para lidar com seus proble-
mas. Essas atitudes, no entanto, eram apenas um pouco 
distintas das posturas iniciais que eles adotavam. 

Em outras palavras, a mudança ocorrida foi meramente 
incremental. Por exemplo, bater palmas ou esmurrar a mesa 
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são apenas duas pequenas variações de uma ação que con-
siste em ultrapassar o barulho feito pelos estudantes. Nesse 
sentido, podemos observar que a ação refl exiva geralmente 
favorece mudanças incrementais em nossas práticas cotidia-
nas profi ssionais, gerando freqüentemente apenas circuitos 
simples de aprendizagem (Argyris e Schön, 1978). 

Por outro lado, como não alcançaram sucesso em seus 
problemas e vendo-se na impossibilidade de pensar em 
novas alternativas para suas questões, esses professores 
resolveram interagir com seus colegas, partilhando com 
eles suas difi culdades. Esse segundo momento ativou o 
repertório coletivo de experiências gerando um ambiente 
de negociação de múltiplas perspectivas e experiências 
sobre uma determinada prática, potencializando a metá-
fora generativa e criando assim condições fecundas para 
a geração de conhecimentos inovadores. Por exemplo, a 
sugestão de fi car em silêncio, esperando que os próprios 
estudantes se calem, é uma solução mais criativa, inusi-
tada, e sensivelmente mais educativa, tendo-se provado 
altamente efi caz. 

Assim, nesses contextos sociopráticos, devido à partilha 
de múltiplas perspectivas e vivências sobre uma mesma prá-
tica, criam-se espaços fecundos para a geração de conheci-
mentos mais inovadores, favorecendo geralmente o circuito 
duplo de aprendizagem (Argyris e Schön, 1978).

DISCUSSÃO: SOBRE A NOÇÃO DE COLABORAÇÃO 
REFLEXIVA

A partir da análise do material empírico (especialmente 
da experiência de aprendizagem da comunidade NuFP), 

concluímos que a refl exividade pode ocorrer no âmbito 
individual ou coletivo, e que há uma crucial diferença 
entre as duas (Figura 1). 

Por constatarmos que a ação refl exiva não é forte o su-
fi ciente para explicar o processo refl exivo em ambientes 
sociopráticos, propomos a noção da colaboração refl exiva. 
Essa noção refere-se a um processo sociointeracional, em 
que os indivíduos não só resgatam seus repertórios pes-
soais de experiências, mas também ativam o repertório 
de competências sociais, favorecendo contextos fecundos 
para a geração de conhecimentos inovadores sobre uma 
determinada prática. Isso ocorre exatamente no momento 
em que as pessoas interagem entre si, negociando signifi -
cados, partilhando vivências e narrando situações típicas 
das suas práticas cotidianas. 

Ao acessar a competência socialmente legitimada de 
uma comunidade de prática, o indivíduo favorece a am-
pliação do seu próprio repertório de experiências, o que 
potencializa sua capacidade de fazer uso da metáfora ge-
nerativa (Schön, 1983). Ou seja, potencializa a capacidade 
de confrontar situações passadas com uma situação pro-
blemática do presente, buscando formas novas e coerentes 
de resolvê-la. Isso facilita encontrar novas maneiras de 
melhor lidar com os desafi os das práticas atuais e futu-
ras. Adicionalmente, à medida que as pessoas interagem 
em contextos sociopráticos, elas cooperam mutuamente, 
trocam experiências mediante o uso de diálogo refl exivo 
(Cunliffe, 2002) e, conseqüentemente, colaboram para 
aprofundar a competência social da própria comunidade 
de prática onde estão engajadas. 

Schön (1983) afi rma que existem contextos organiza-
cionais que favorecem mais a refl exividade do que outros. 

Figura 1 – Relação entre ação refl exiva e colaboração refl exiva.
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Entendendo a organização e a comunidade de prática 
como sendo ambas grupos sociais, sustantamos que a 
comunidade de prática constitui-se num ambiente fértil 
para intensifi car o processo de refl exividade. Se idealmen-
te uma comunidade de prática é marcada por relaciona-
mentos de confi ança entre os membros, troca coletiva de 
experiências e negociação de signifi cados, ela se confi gura 
num cenário propício para que a colaboração refl exiva se 
torne mais fl uente. 

A comunidade de prática reúne as dimensões intera-
cional e prática que, juntas, ativam o repertório coletivo 
de experiências, disparando a colaboração refl exiva e po-
tencializando a competência social. Ela é um meio mais 
fecundo na tarefa de encontrar novas formas de agir diante 
de novos fenômenos que surgem no cotidiano da práxis 
organizacional. Assim, a colaboração refl exiva promove a 
intensidade refl exiva potencialmente capaz de questionar 
métodos e procedimentos antigos, possibilitando a cons-
trução de práticas renovadas com base em novas concep-
ções da realidade social e organizacional.

CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES

Com base em uma pesquisa empírica junto a organiza-
ções de ensino superior privadas, este artigo teve como 
propósito principal investigar o papel da refl exividade 
em ambientes marcados por interações sociais e pelo 
intercâmbio de experiências conectadas a uma prática. 
Assim, focamos o estudo da refl exividade em contextos 
sociopráticos de aprendizagem organizacional, como os 
das comunidades de prática. Nesse sentido, concluímos, 
ao analisar o material empírico, que o conceito de comu-
nidade de prática representa uma estrutura social propícia 
não só para a disseminação do conhecimento, mas para 
o processo de inovação, pois ativa a colaboração refl exi-
va. Adicionalmente, e para fi nalizar, acreditamos poder 
generalizar diversas implicações desta pesquisa para o 
estudo de comunidades de prática e da aprendizagem 
organizacional. 

A primeira implicação é fruto da constatação de que 
existem limites para que grupos de pessoas se constituam 
em comunidades de prática. Um grupo não representa 
uma comunidade de prática quando não contempla as 
dimensões que a caracterizam. Especifi camente, quando 
o engajamento das pessoas não é espontâneo, quando 
inexiste partilha mútua de experiência intimamente co-
nectada a uma prática, quando os objetivos do grupo não 
emergem da vontade de seus membros ou não estão conec-
tados com o desenvolvimento da expertise num domínio 

de conhecimento, um grupo não alcança a condição de 
comunidade de prática. 

Aliás, a quase inexistência de comunidades de prática 
nas organizações pesquisadas revela a necessidade de no-
vas investigações que aprofundem as causas que inibem 
o surgimento dessas comunidades especifi camente no 
contexto organizacional. Avaliar seus potenciais inibido-
res permitirá refl etir sobre as condições que ativam o seu 
fl orescimento, representando um avanço para a teoria 
sobre aprendizagem organizacional. 

A segunda implicação refere-se à própria noção de 
comunidade de prática. Apesar de ser um processo es-
sencial para a aprendizagem na perspectiva socioprá-
tica, discute-se ainda muito pouco o papel que a re-
fl exividade desempenha em comunidades de prática. 
Enfocando esse aspecto, esta pesquisa desenvolveu a 
noção de colaboração refl exiva que ultrapassa a noção 
de ação refl exiva, mais comumente usada em contextos 
de aprendizagem no âmbito individual. Dessa forma, 
propomos a idéia-chave segundo a qual, em contextos 
sociopráticos de aprendizagem semelhantes ao de uma 
comunidade de prática, a refl exividade é intensifi cada. 
Tal intensifi cação se deve ao mútuo intercâmbio de ex-
periência intimamente ligado a uma prática que ativa o 
repertório coletivo de experiências, amplifi cando assim 
a metáfora generativa. 

A terceira e última implicação emerge como conse-
qüência da segunda. Quando o repertório de experiências 
sociais é ativado, potencializando a metáfora generativa, 
o resultado é o favorecimento de um contexto bastante 
fecundo para a criação não apenas de conhecimento in-
cremental (aprendizagem de circuito simples), mas de co-
nhecimento inovador (aprendizagem de circuito duplo). 
Dessa forma, a colaboração refl exiva, produzida em am-
bientes sociopráticos semelhantes aos das comunidades 
de prática, potencializa a aprendizagem e a inovação em 
contexto profi ssional e organizacional. 
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